
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.437.265 - PR (2014/0037235-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : KRAFT FOODS BRASIL S/A 
ADVOGADOS : BRUNA HERDINA COMITTI E OUTRO(S)
  JOSÉ AUGUSTO LARA DOS SANTOS 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS E DA 
PROVA DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO INATACADO. 
SÚMULA 283/STF.
1. Tendo em vista a pretensão de reforma do julgado, adota-se o princípio da 
fungibilidade recursal para processar a manifestação da parte como Agravo 
Regimental. 
2. A agravante afirma que houve decadência, pois os pedidos de compensação 
dos débitos de 1997 e 1998 somente foram apreciados em 2006. Tal assertiva 
contrasta com o disposto no acórdão do Tribunal de origem, que expressamente 
registra que o indeferimento administrativo se deu já em maio de 1998, e ficou 
pendente de julgamento de recurso, cujo desprovimento gerou a intimação da ora 
agravante em 22.1.2002.
3. Não há lei, portanto, a ser interpretada, mas apenas a veracidade da premissa 
fática e probatória estabelecida no acórdão, segundo o qual os pedidos de 
compensação foram apreciados e julgados dentro do prazo de cinco anos. A 
revisão da conclusão adotada na origem, portanto, esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ.
4. Quanto à incidência da Súmula 283/STF, houve um equívoco na exegese da 
agravante, pois a sua aplicação no caso concreto não teve por base a ausência de 
impugnação à suposta falta de lançamento, mas sim a ausência de impugnação à 
premissa segundo a qual inexistiu nulidade na constituição do crédito tributário, 
tendo em vista que a inscrição em dívida ativa foi realizada em processo 
administrativo no qual o indeferimento do pedido de compensação se fez 
acompanhado da observância do contraditório e da ampla defesa, com intimação 
e efetiva impugnação e interposição de recurso pela contribuinte, de modo a 
tornar desnecessário a instauração de novo processo administrativo para repetir 
os atos já praticados regularmente no processo que rejeitou total ou parcialmente 
os pedidos de compensação.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
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unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de maio de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.437.265 - PR (2014/0037235-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : KRAFT FOODS BRASIL S/A 
ADVOGADOS : BRUNA HERDINA COMITTI E OUTRO(S)
  JOSÉ AUGUSTO LARA DOS SANTOS 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra decisão que não conheceu do Recurso Especial.

A embargante afirma que há contradição, pois não pretende revisitar as 

circunstâncias fáticas e probatórias dos autos. Acrescenta que impugnou o conteúdo do 

acórdão hostilizado, ao defender a tese de que não houve intimação de lançamento do crédito 

tributário.

Não houve impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Inexiste 

a contradição apontada, tendo em vista que o referido vício do art. 535 do CPC somente se 

caracteriza quando há incompatibilidade lógica entre a motivação e o dispositivo do julgado.

Assim sendo, as premissas de que é vedado o reexame do acervo 

fático-probatório em Recurso Especial (Súmula 7/STJ) e de que não se conhece do apelo que 

deixa de impugnar fundamento suficiente para a manutenção do acórdão recorrido (Súmula 

283/STF) conduzem fatalmente à conclusão de que o Recurso Especial não ultrapassa o juízo 

de admissibilidade.

Portanto, tem-se que, na realidade, a embargante pretende demonstrar a 

existência de error in iudicando na decisão monocrática, razão pela qual, ante o princípio da 

fungibilidade, devem ser recebidos, os aclaratórios, como Agravo Regimental.

De qualquer forma, não procede a pretensão recursal.

Em relação à Súmula 7/STJ, a assertiva da agravante é de que houve 

decadência, pois os pedidos de compensação dos débitos de 1997 e 1998 somente foram 

apreciados em 2006. Tal assertiva contrasta com o disposto no acórdão do Tribunal de 

origem, que expressamente registra que o indeferimento administrativo se deu já em maio de 

1998, e ficou pendente de julgamento de recurso, cujo desprovimento gerou a intimação da 

ora agravante em 22.1.2002.

Não há lei, portanto, a ser interpretada, mas apenas a veracidade da premissa 

fática e probatória estabelecida no acórdão, segundo o qual os pedidos de compensação 

foram apreciados e julgados dentro do prazo de cinco anos. A revisão da conclusão adotada 

na origem, portanto, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Quanto à incidência da Súmula 283/STF, houve um equívoco na exegese da 

agravante, pois a sua aplicação no caso concreto não teve por base a ausência de impugnação 

à suposta falta de lançamento, mas sim a ausência de impugnação à premissa segundo a qual 
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inexistiu nulidade na constituição do crédito tributário, tendo em vista que a inscrição em dívida 

ativa foi realizada em processo administrativo no qual o indeferimento do pedido de 

compensação se fez acompanhado da observância do contraditório e da ampla defesa, com 

intimação e efetiva impugnação e interposição de recurso pela contribuinte, de modo a tornar 

desnecessária a instauração de novo processo administrativo para repetir os atos já praticados 

regularmente no processo que rejeitou total ou parcialmente os pedidos de compensação.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2014/0037235-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.437.265 / PR

Números Origem:  200770000020482  200770000122722

PAUTA: 21/05/2015 JULGADO: 21/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KRAFT FOODS BRASIL S/A
ADVOGADOS : JOSÉ AUGUSTO LARA DOS SANTOS

BRUNA HERDINA COMITTI E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : KRAFT FOODS BRASIL S/A
ADVOGADOS : JOSÉ AUGUSTO LARA DOS SANTOS

BRUNA HERDINA COMITTI E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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